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-&_Ary.21ii?{: :br_
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K Constituição, Justiça, fr"Ortno 
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n"Ouç*

tr Economia, Finanças e planejamento

tr Saúde, Higiene e promoção Social

D Educação, Desportos, Cultura e Turismo
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tr lndústria, Comércio, Agropecuária e Meio Ambiente
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Autor: Isaias Bezerra - Cidadania

Projeto de Lei n" "10 lde l0 de setembro de202l

Estado de Mato Grosso

Câmara MuniciPal de Cáceres

que a Câmara MuniciPal aprovou e

Municipal de Cáceres, Estado de Mato

LEITURA NÀ SESSÃO

*tilJLJ.*J -

etT, ANTÔNIA ELIENE

Grosso sauciotlo a seguinte

,,Dispõe sobr.e Denominação de Prédio Público casa Lar

como "ANTONIA LIBERATO ROSTEY""

Faço saber

LIBERATO DIAS, Prefeita

Lei:

Art.lo A Casa Lar que está sendo construícla na

Rua Jambo, Bairro DNER, no Município de cáceres/MT, passa

LIBERATO ROSTEY".

Art.2o Esta lei entra em vigor tla data de sua publicação'

Sala das Sessões, 08 de setembro de202l'

Vereador

Rua Jenipapo, esquina com a

a denominar-se "ANTONIA

PROTOCOLO

sn&--!-Q3J,loll

""ltL-
Sob

x Proieto De Lei

N" qo t JaU

APROVADO

Proieto De Decreto Legislativo Presidente da
CâmaraProieto De Resolução

Requerimento

Indicação REJEITADO

MoÇão

Presidente da

Câmara

Emenda

centro' Cáceres/MT - CEP: 78'210'056

Fone:(6513223-L7o7 site:https://www'caceres'mt'leg'br/





Estado de Mato Grosso

Câmara MuniciPal de Cáceres

JUSTIFICATIVA:

Senhores Vereadores,

A homenageada Antonia Liberato Rostey, natural do Rio Grande do Norte, frlha

de Manoel Liberato e Ana Vieira de Melo Liberato, que tiveram 14 filhos, sendo ela a 2n filha do

casal. Morou no Rio de Janeiro, onde conheceu o médico Renato Roberto Freire Rostey e se casaram

em 1973. Vieram para Cáceres em 1976, oncle moram até hoje. O curiculum completo da

homenageada segue abaixo para conhecimento:

-urricuium

AntOnia LibefatO [tOSteV, natufa I do Rio Grande tio Norte. tilha cie ivlanoa' LrÜEr:'r

Ana Vieira de Melo Liberato que tiverant 14 filhos. sendo ela a 2e filha do casal. Morou no Rio oe

-erro onoe conneceu o meciico Renato Roberto Freire Rostev e se Casaranl enl 1973' vieranr

nara Cáceres enr 1976 onde moram atÉ hoie. Tiveram um casat de filhos. Deborah Cristina Liberato

Rostev e Renato Roberto Liberato Rostev. Nesse mesmo ano ela entrou iunto com §êu esposo no

Rotarv club de cáceres. onde semore se destacou oelos relevantes trahallros sociais orestaclos a

comunidade de forma voluntaria, Sempre aleere. orestativa e amorosa com todos enl seu entorno-

Enr 1g?B foi presidente da cffsa da Amizade se destacanclo pela sua liclerança, contunicação e antor

ao oróximo. realizando diversos trabalhos sociais com famílias e os idosos' Foi voluntaria da antiea

pronav LBA. durante o governo Antônio Fontes. Tamtrém foi uma cias idealizadoras do nrinteiro

comício das mulheres em cáceres. ela e tia e Íoi também a segurrda mãe da atual prefeita de

cáceres, Antônia Eliene Liberato Dias sua sobrinha, que clregou ent cáceres em 1987 vindo oassear

e acabou estudando e rnorando corr ela até se câsar eÍn 1996 com Felintho cavalcanti Dias Filho'

Antônia Rostey em L99S foi embaixatriz e coordenadora do distrito 4440 do Rotary lnternacionai'

,uanoo seu esooso ror o orimeíro governacíor distrital indicado pelo Rotary Club de cáceres' e

.:r.,anOO O nome Oe ÜáCereS em suas ativíelades rotírias tânto no Brasil corno nas viaaon§

.. trernacionais. Êm 1995 promoveu a primeira Pinacoteca corn ârtistas nlásticos rje Càçeres'

durante a orimeira conferêniia do Distrito 4440 nesta cidade' Foi ntenihrÔ da irntandade dci

Aoostolado da oracão e rnembro do conselho Municioal de Hntoroecêtltê§. tinha o§ lemas: ouetrt

não serve para seruir não serve pAra viver e o lema Rotário Dar de Si anteS de Oetrsar enl sr

Portanto, pedimos o apoio dos nobres pares para a aprovação desta proposição'

@cáceres/MT, 
o8 de setembro de2o2l'

- 
ISAIAS BEZERRA

Vereador

centro' Cáceres/MT - CEP: 78'210'056

rone:(os)ãizs-tzoz site:https://www'caceres'mt'leg'br/
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REPIJI]LtrCÁ FEDEP.ÀTIVA DO tsRÁ.§IL
REG.ISI'RO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS

cERTTDÃoonÓnrro
NOME

AI{TONUÂ LIBERATO ROSTEY

uernicur.e

065243 01 55 20t9 4 00081 195 0020053 61

Sim

r^lrnÍfl,I#fliilti?.
-DATA E HoR.a DE FALECIMENTo - Iltlt - - 

uFs 
- 

r ANo -[v#:ttiHffiffiüilff;it,* f "rf If "ô?Il-tôõI

f,;;ffiü;;ü-ffi^*
.CAUSADAMORTE
Choque séptico foco hematogênico, sepse foco údominal, laparotomiaexploradora abdome agudo obstrutivq hémia incisional encarcerad4

diabetes melinrs úpo 2, iumor misto glandula adrcnal

fsExo F*,ú,ffi-l r"o* G;;-l IçffiTu*I111''-'
- ff)CI,MENIo DE DENTIFICACÃO 

-

I non"otttorozzr uonrr I

TSEPULTAMENTo / cnEMAcÂo íMuMclpro E

lCemitério Park dm Ipês, Câoeres-MT

SE CIONHECIIIO) - DECIÁRÂNTE-§E uu!'*L,-'i6áüffiôrÉnro 
rnsnE nosrs"-_l

.xo*tE E ttúltERo Do IncrrMgr*ro uo uÉolcoouEÂTEsrou o ósmo r

lvlnctma scanr rcnumr zarzt I

ANoTAÇÕE§DECÂDÀSTf,O

TIPOfi)CUMENTO Núr,rsno DÂTA EXPEDIÇÃO oRGÃO EXPEDTDOR DATA DE VALIDADE

RG 0tl11116Zl-í 02rÍE 20ll MIYMT Nlo Const

PIS/I\[IS Nfo Co6tr NIofu NIoCmtr Nio CoBtt

PASSAPORTE Não Consta NIo Coostl Nlo Coostr Não Consts

cARTÃo NActoNÂL os sÀúDE NloCwtr NtoCoBtr NIoCorstr NIo Consle

808.183.t51-72

TIPO DOCUMENTO Núnreno zoNArsFfÃo nftlxrcÍpro UF

Título de Elelior NÍo Conrre NãoCocstr NIo Const Nlo Consta

CEP Rq§deacirl I ZUoooOO Grqosür:cÍrco I nroconste

r As rnotrçõ€s de cadartúo rciEa Dfo dirpcngu r prrte inúeÍ€ssrda da eprescotaçlo do doocrfr erigfut, qrrndo crigido pdo órgIo solicitrnle ou qurndo
ncttssÍrio

NoMEDooricro:sf, cuNirosERvIcoNorAntALEREGIsrru*DÀcoMARcADEa\cf, R§SMT
OFICIAL REGISTRAIX)n: B.L JULIÂNO ALvEs MACIIAITO Ofici.l RdirtndoÍ c Notlrit
ruunrciplo I ur: cÁcERB$MT
ENDEREÇO: Rue GcrcnlOúriq 2015

TELEFTONE:65 3223 @fi
BMAIL: ceÉoriocrccrcs@otnrilcom.br

O contcúdo de certidlo é verdsdciro.Dou fé
Cáccres-MT, 24 de junho de 2019
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,wnrnçôm t lxomçôss À.{cREscEI
declarante informou que a fatecida era eleitor na Comarca de Cáceres-MT, deixa esposo o Sr. Ren
rberto Freire Rostey, defy 02 (dois) filhos maiores de idade: Deborah Cristina Liberaio Rostey, com

renta e doís) anos, Aeixa Uent
r e não deixa testamento conhecido.
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂIvrARA úuutctpeL DE cÁcPnPs

n" 25812021

rência: Processo n" 3'52012021

: Projeto de Lei no 090, de 10 de setembro de202l

(a): Vereador Isaias Bezerta- CIDADANIA

por:Vereador Isaias Bezerra - CIDADANIA

Trata-sedeProjetodeLeideautoriadoExcelentíssimoVereadorl

rra_CIDADANIAversandosobreaDenominaçãodePrédioPúblicoCasaLart

ANTONIA LIBERATO ROSTEY'''

blicos ou dependências da CàmaruMunicipal a pessoas vlvas'

coroner ,"* Pg::,:'$'llliliiir*" T:fü3'f;L?;'r?'i' 'u':i;:YYI;:':#H:;3lL 'o''o'

oartigo160,§lo,doRegimentolnternoprevêqueaMesaDiretora

itirá,também,projetodeleiouderesoluçãoqueobjetivedardenominagãoempÍol

I - RELATÓRIOI

oProjetodeLeino0g0,del0desetembrode2O2|,''Dispõesobre

minaçãodePrédioPúblicoCasaLarcomo,,ANToNIALIBERAToROSTEY'','

Este é o Relatório'
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂ*reú MUNIcIPAL DE cÁcPnPs

EstanormaestáemsintoniacomaLeiFederalno6.454,de24de

1977, qte Prevê:

O PRESIDENTE DA REPUBLICA,

L Jecreta e eu sanciono a seguinte Lei'

Dispõe sobre a denominação de lo-gradouros'

obràs serviços e monumentos públicos' e dá

outras Providências'

faço saber que o CONGRESSO NACIO-

,

Art. le E proibido, em todo o território nacional, atribuir nome de pessoa viva ou que

se notabilizuao p.ru àáfesa ou t*pto'uçáã de mao de obra tt:::':":::11ll;ãffj]l:
H;'#*Ti;íXl:ff,í,1,"-H't:üffiffi#"";ü;ão 

ou a' p""ou' iu'ídicas da ad-

nistração indireta. 
- 1----L' 

(Redaç'ão áada pela Lei n" 12.781. de 2013)

Art.2oÉ igualmente vedada a inscrição dos nomes de autoridades ou administradores

placas indicadores a" ouru, ou em r.iruúããpropriedade ou a serviço da Administração

úbiica direta ou indireta'

Art. 3o As proibições constantes desta Lti:iiTlt::l::,:t entidades que' a qualquer tí-

, rl#;'",ri#"*til;' à'.iii" dos cofres públicos federais'

Art. 4o A infração ao disposto nesta Lei acatretaútaos resPonffi:.Xt#ff;Íl?t"t":".;l;;âl11xffJ,;i::::HãHilffi; ,t, u,,'p"n'ão da subvenção ou auxírio

Art. 50 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

Brasília, 24 deoutubro de 1977;156o da Independência e 89o da República'

ESTO GEISEL
rmando Falcão

texto não substitui o publicado no DOU de25'10'1977

A Lei Orgânica Municipal dispõe ainda que:

uaCoronelJoséDulceesquinacomaRuaGeneral-osório,centro,CácereíM-l._CEP:78.200-000
rone:(os):iir-tzozru*<e»íiii-ãdiz,site:www.camaracaceres.mt'gov.br
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂrueú MUNIcIPAL DE cÁcPnPs

,.Art. 24. Compete à câmara Municipal, com sanção do Prefeito, dispor

bre todas as matériás utribuídu, .*pii.itu ou implicitamente ao Municí

pelas Constituições Federal e Estadual'

(...)
Xií - legislar sobre o zoneamento urbano, bem como sobre a denominaçi

àe rias, úgradouros e prédios públicos municipais;"

sem contar que o supremo Tribunal Federal decidiu ser concorrente

para legislar sobre dar nomes a prédios e logradouros públicos, senão vejamos:

.,Decisão Trata-se de Recurso Extraordinário interposto pela \4PSA P
CÂUene MLTNICiPAL DE SOROCABA contra acórdão do Tribunal <

l"rtii" J" gstado de São Paulo. No caso, o Procurador-Geral de Justiça

Estado de São Paulã ;ú; Áção Direta. d^e Inconst'1".':'1199t :i:
dos arts. 33, xII, .;01í3", ogo, da Lei orgânica.do Município de Soro

caba. Aduz que, no .*.r.i,io dã sua função úrmativa' t"Y^:.?:::::i
ffi:i;o?;;;;;;il; uu.t.utu, e coativas que deverão ser..observadas pel«

Prefeito paru ad.r;;;;áã out vias,. logratut::, :Ii'"*: *'l:"";; i:
;fi':à:}J#;;* ü^ô#;;á"_õ;. (..; inv.adir á esfera da gestão ad

ministrativa, qus cabe ao Poder Executivo' atribuindo' tt1l;.:|t;?11::::"'

I"'rriiot'tT;iliarãiir"ao, a determinados próprios-e logradouros integran

tes do Município, denominação concretuó (n' 6' Vol' 
')'::T:::'::;oüã:::J'j]Hiil,,; iro.., a logradouror.ou pieaiot públicos é mero corolá

rio do poder O. ua*initttarO"ln' ro, v,ott.t):1lt^s-11':::*:::*: :tti:'
**5r*r]", ã. i;rma genàrica e abstraia sob-re à denominação de

;;il;i'"teae'propriotpt'iti*sestái":1.1'd:.::^t^"y:t:::t:,.,:":l::Ififfiffi " 
,,Ir*í. à,riLui, norn.s a togradoyrg: g próprios públicos, se

gundo as re sras l. sil ;;;qt y r,"-f e,'i:'l:*:: j"? litli# :fÍ:B::rffi;,ff'fi;;ffitã ôõisu" É;pecial do rribunar de Justiça do E

tado de S ão P au I o .i "iÊo, 
p u'c i aúente pro cedente 

" -"ç.ã'2@-!:: :1t: iT,?:
n:ffi:,il:;xiil#.ilffi'; xil; ãJeo 33 dalei orgânica do.Muni

cípio de Sorocaba,-coÀ efeitos:" P':O' T13i:Il:::* i":r'flt:::;
;ffi.,u i"";;õ; õ :1, utin.u-@go. o acórdão encontra-se assim emen

tado (vor. 6, ns. 37:3áii qit"^lrlP3 PP,ryS:1t:,H'S1"Jâ*1
BltHü,Kãiàó'íribõ Àtrrco :_ina LEI oRGÂNICA Do MUNI

cÍplo DE soRoiÃiÁ, oispoNpo §oene A coMPETS§:l*3Í
E'Ãio"oíi io',ií,ãF;í pana LEGISLAR soBRE oDENoMINA

;âffi ilt§õRlos.y{f :.t^"-g**T,Y\T"Iy,'"ti:%i3Hâl
Xi;rffi,d#r'â'--';hó iõRMArrno euE RESTryIGE Ao P.DEI

LEGISLATIVO o Biervrs DE MATERIÀ QUE', sE-Gll1D?"TI',,§3J

iiriii8"Jx,#,tril,Üffi ;#à?iióaiiespecw,ESrAINSI
RIDA NA coMP;iÊilcrÃ" CoNconnrlvre S^Xl?*;tf,ffl"+
;.',,t"ôõ ;x'ffi ÀüÇÀb óp p oosRES <z RECON HECIMENT(

<Z OFENSA AO ENiiCO,S" DA CARTA BANDEIRANTE <Z INEXIS

aCoronelJoséDulceesquinacomaRuaGeneralosório,centro,Cáceres/MT_CEP:78.200-000
Fone: (65) 3:;;:;;07 Fax (65) tiii'etez site: www'camaracaceres'mt'gov'br
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂrvreú MUNIcIPAL DE cÁcPnPs

rÊNcta, coNruDo, DE INCoNSrIrucI9Y1I^DIPE QUANTo
rÍÍrrA TÍTI\TTíiiiffi'àõâ;o íilío aniico4o DA rer oRcÂNl9{yqy9}

PAL crDESNECES"SIUAOB, POR OUTRO LADO' DE M,O:)^U|,+S#
PAL Cr, Utr§l\EuEDDtT-',f1l-.rr-ir I vr\ vv',-,^- -::---.',^::
DoS EFErros cz ÀÚíÉNciA DE nezÕps DE SEGURANÇA JURID-I

cA ou BxcBpcloúÀL NTEnESSE PuBLrco <x AÇ4q P*l:l*,:
;,ôrffi"Â;"cL;ENTEg. Nos termás do artigo 5o, cagut da constitui

ção B andeirante, "'l;d;; Ê.:úi"", l"i:1"d1:-'^':1':l::l:^'1"" jlu;
ffi#ã;;^u],oá;úá, .ntr. si. Disso deõorre que o Executivo goza

autonomia e independência em relagão à câmara Municipal, que não

dem ser violadas mediante elaboração legislativa que.tenha por escopo su

p ri m ir atribui ç õ e s u,1. r1'* 
: 
ão,'o3ln: 9 ; l^ S*1* 

^?:t3", 
:, ::ff ' ã1.3i+l,ililtrH"j[Iür"il ; r"ffi ilão 

- 

p 
"ur 

o as s i m 
.ru1! 

arn e nto u sua de c i

são (Vol. 6, fls. 4l-49): @Em que pese a autonomia dos y:T:Íit5":i;
lã?,i,: l',i; 

";ôil #,ô;;;ü";'lu p,."o gutiva outorgada pera consti

tui ç ão F e d eral 
"u" 

ã 
"uã" 

i*ã, t'.i t 1*9 - t 
: ^f : I ll tlt 

t 
.t^:,",1t: :1?: "f;l X1H:X["i"ilffi; .o;ü Ápectiva ôonstituição Estadual, inclusive nt

que di z re sp eito * t ;"'""1 "d" 
J al t tn 1it:: *:.f-1t:::ti: : T:".i".l:

l;?":'J;ff;:";;""r*rii. ã*.'rui i.ro constituinte ori ginário, de ob s

vância obrigatória ;;-;;;{" áo p'intipio da simetll :-*:tÊ::"::'*l
;ffif üT'ãÍ'õ'"'i"1;;deirante. rol ÉÀ outras palavras, a função legisla

tiva da Câmara Municipal se circunscrwe à ediç:: Ut':f3J:.11t:":^:b^:

tratas, ficando , .rrg;ã; õt.rg do poder Executivo a direção superior

admi ni straç ao I o c at,?nv ertendo a v ont ade g-try] i 

:i ji ] :'^"T, ::T "t:::ilIàT;'.ffi ,';;#;' ;;iã;' .specíficis de comando, planej amenr

controle"orguni,uçao,-Dentrodestecontexto,éimportanteconsignarq,oic nqrâ a rlen
;TJfàffi;ffi'ffi1|f;;il;ilü;;-critérios e resÍas gerais para a deno

minação de proprios ã iogruoouros públicos está compreendida na compe

tênc i a le g i s I ativ a ;;*':;;i .d" 1 
P i 

à:'": l' g::l?i::"- : -:i:::lt;"f :.Yitêncra legrsratrva'"]':::,^.;;;;;;; local (artigo 30
;i;ípi", ãuidando-se de matéria de interesse estritamente

incisol,daCartadaRepublica).Poroutrolado,aatribuiçãodenomencla
turaapróprios,r#;iã;;;d;igsnrrrurili:'-'^':::f'::;,::'::-":",i§:ff*
|]f ; Hfl :;;á""',?,;#ã' õ;;i;':;;;; r;ui' prev i amente d e n nidas

constitui, a meu "t;;;id;á; 
relacionad' i ;T*.iT::i:t3:l:f::X:'

:::11}1"""ffi1J;;;";;;:;;;u;;ú'nete a qualáuer ingerência do Po

de r Le g i s l ati u o, a i rpl"iã"ã ol il l *i ;'' ; 
:9: ::: i-' .i ::, :Xfil i: r ff mder Legtstatlvo' ttr§Ps'D(ursv' -íã 
aiu"," de vício formal relaciona

Ressalte-se, por oportuno, que não se el

do às limitações ""'õil; 
ãt1""uu"çáo io prot^tt11':e^'i-i"*:;:Hii3i

do as rlmrtaçue§ ""rt;;; ;;.ffi;i;nái turtigo 24 da carta Bandeirante t

póteses Previstas n«

artigo 61 da r,.i rraái"'i;';;;' t'Tryl1Pl"':::::tl1:'l' 
3,:"?1'fi:artigo 61 da Lel Maror) oevçIu ""' "":;";;;;; ila deste C. órgão Es

to não se desconheça recente pronuncli

pecial,tenhoruru,lit*",-F1Pt.t-""*:':*:'::#"1"§i*H:'TihX:
ffififfi::;Jffi;, o entendimento sufragado pelo E' s-upremo r
Federal no julgameil il ÀnE n" 878'91 

'RJ 
(Tema 917 da Repet

pcfân soh
ã:*iijffii:'i;Hrrema corte, naocasião, unàliro., a questão sob o pris

ma da inconstituct;;;itd# formal' afastando :Jt:l: *#::'X]:.,'-:
*1,lir#'::::H:iffiffir**;;;*r;u do ch"f. do poder Executi
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vo Municipal, o que aqui realmente não se v.islumtra' tO)--* ll::lt
}]*rn,],",[.|1; Jiao áir",u, decorre da arguição de inconstitucionalidr

material por ofensa ao princípio da separação dos-po1:l"t e da reserva

;,1?"trilr"ü;;;'iláJ, artilos 5o e 4T,incisos II, XIV e XIX, letraa, di

C"rttitriçáo B andeirante (reiro duzidos pelo. constituintt.tt-11::] 
^i TT:

úurçu dos artigos 2o e g4, ambos da carta da República), ao passo que (

pretório Excelso analisou'matétia diversa (...) suced?. qY. o tema foi, re

centemente, ,eristo pã;-.,1. Colegiado na Sessão do dia 1410312018, de ta

;;ti; il., rássalvadJá *i"t u potlvao pessoal ""tY:I*:ll lt::'::,?:
ffi!;ffi'.;üiuãuioria, no sentido de que a denominação de próprios

vias e logradourot üúit;;; não tipifica vlolação ao afiigo^47^ti::':::"'i

ifi ; ;r:rü;;; àa constituição B andeirante, não estando relacionado

atos de gestão. Af"tt"il; iui' áig'"'sões, ainda. uttiT-p,tT*:,: f:tlli
irlà*iri,ãJiutffi; ÃJerial, pú, u Lei orgânica do.Município de Sg

caba, ao dispor .,";;;,i ei 3i,incisoXII' que caPe à gil1aY5:tl
J,i'i* Xí""^õ;;;";inuãão de próprior, ,iu, e logradouros públicos

suas alteraçõeso, .;J;iüi; " P9àe1'Lee5l*uo- " :1iT:it.Tt::': 1:
:ff,,iil'i}i,",i[i.r,ã Àã"ritário deste-c. orgao_Especial, também est

inserida na esfera d; ilãiil do Prefeito' impliàando.maltrato^":^l*::l)

da separação dos poa.r.,.'O(grifo no,1so) Onãs1o1-e1lu^tgot de declaração

peraMESADAcÀüÀR;üú1rúr1Ár-llry*:i:*:::11-i:1li
ã:'J('ff";-íirll ;). No apero.extràmo, com rundamento no art. 102

III, @ a9, aa conitríçá". reã"*1, aqonJa- se Y,l:l:l^1",':^?]';3*,1l"fl
iülilft]iri"""at.positivo declarado inconstitucional pelo Tribunal dr

Justiça de são P"rl;,;;;i ttú, À u* 33,' XII, d1 !:t9t:11::::"^Y:lii
;H"#ffiã;, ,il ;i;r^ o princípio Ju r.purução de poderes, pois trat

dasatribuiçoeslegisi"il;;àu"ô-ít*uMuniôipalt-,1?:,1.1"-11'::u:Tl:
;|il1ffiffi iT;;;; d;nagração ao pio..' * le gi s tativo para deno mina

çãodepróprios,uiur-rú;;;ã";"tt.il:,1::l,t:1;:::t::1t:t":;"u:"fl:fil"di;tü]ô rr.r.rt. r.rurro extraordináiio rn.t... prosperar, deven

do ser mantida u ron.,i*tionalidade do artigo 33' XII dl L^:t-?l'jlt:: lj
Município de sorocaba, com a concessão de interpretação conforme os ar

tigo 2o e 2e dac".ttit,iiqã" rtãt'"i, a: T1"^:"t'::?'),2!""*;i1T3fl;?i[,;;;o;t""rpit à" separação.de poderes.e reafirmar a autonomt

federativa ao rrrrníffio' e ôontiitt'içao' Federal :o.1t'9t:'-, :y,::t::'.1
::HrHr;:J'i;";J,ü ;d"d;á,àl uo no,,o sistema federativo, i:

grando-onuo,eu,i)íià"*ii'"*10*11lilTlil3:"%f tlâ0":;T'.ili:l
ilÍ:ffi: *rr""*^í;i;na análise dos artigos 1"' 18' 

2s.'30 e 34' vII' c' to

dos da Constituição il.ã"t'f, tendo sido rãssaltado pelo pTl:::.": Ii::-:
|dr§i;ül}'à',ffi, @não conhecemosuma única fàrmade união federati

va contemp o râne a 
" 
ãt ã pii" 

1p 
i o d a auto n" 

1t1 Tl': tl::.:::::::H?
do grau dá caracterizaçáo politica e jurídica tão alto e explesslvo qu

aquel e que c o nsta ãã"?;ü'" ::' uí": 
1"11,11 ::::, T:*tl:, 

t 

?' :11ffiffrT"J;'üàde 198í0 (curso de direito constitucional. 6' ed'

paulo: Malheiros, iggâ, p.314). A autonomia municipal configura-se
.-Á--: ^. ar rf

;il,#ffi;'t'#" í."il;; r,gan\zaeao e normatização próprias, autogo
:
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verno e autoadministração. No âmbito da auto-organizaçáo e normati

f(

próprias, observados oi princípios estabelecidos na Constituição Federal r

àr pr...itos fixados .l,l1 t.u uttigo 29, o Município editará sua Lei Orgâni

ca e exercerá suas competências legislativas determinadas pela Constitui

ção Fecleral por meio de leis municipais produzidas pela Câmara dos Vere

ádo."r, no làgítimo exercício de sua autonomia. A autonomia das enticla

des federativás pressupõe repartigão de competências legislativas, admi

nistrativas e tributárias, sendo, pois, um dos pontos caructeúzadores e as

seguradores do convírio ,o Esiado Federal. A própria Constituigão Fede

ral- estabel ecerâ as matérias próprias de cada um dos entes federati

União, Estados-membros, Diitriio Federal e municípios, e a partir di

poderá acentuar a centralização de poder, ora na própria Federagão,

nos Estados-membros. O princípio geral que norteia a repartição de com

petência entre as entidades componentes do Estado Federal é o da predo

minância do interesse, de maneira que à União caberá aquelas matérias

questões de predominância do interesse geral, ao passo que aos Estados r
- -^^----: ^!^:

fàrem-se as matérias de predominante interesse regional e aos municí

concernem os assuntos de interesse local. Em relação ao Distrito Fedr

pàt 
"*pt.tsa 

disposição constitucional (CF, art' 32, § 1o)' acumulam-

em regra, as competências estaduais e municipais, com I exceção previ

no ar{.2i,XVII, ãa Constituição. As competências legislativas do municí

pio, portanto, caracterizam-se' pelo princípio da p^redomi:ân:ii dl l*:::
,e io.ut, que, apesar de difícii conieituação, refere-se àqueles intert

que clisseràm reipeito mais cliretamente às necessidades imediatas do

,i.ípio, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional (Esta

Jorj oú geral (Uniaoj Gmfõ FERREIRA. O município e sua lei orgâni

ca. badeino, d" Direità Constitucional e Ciência Política, São Paulo: Re

vista dos Tribunais, no 10, p.64; FERNANDA DIAS MENEZES DE AL

MEIDA. Competências na'constituigão de 1988. São Paulo: Atlas, 1991

i. tZq. Dessá forma, a atividade legislativa municipal t111"^'::T :::
õ.garrí.u dos municipios, à qual cabó o importante papel de deflrnir, mes

Àíà"" exemplificativamente, as matérias de competência legislativa clr

câmara, uma vez que a constituição Federal (artigos 30 e 31) não as ex

re, pois usa a expressão interesse local como catalisador dos assuntos

.ãrío.icr.i";;;i;ip"i(CELS9 BAST9S. o município: sua evolueão his

tórica e suas at.rais'coÀpetências. p. 54-76; REGINA MACEDO NERY

ôornpetência legislatiuu ào município' p' 258-26!' 1mb9s 
em Cadernos dr

Direito Constitucional e Ciência Éolítíca, São Paulo: Revista dos Tribu

nais, no 1). No âmbito do Município, portanto, a fungão legislativa é e19r

cida pela Câmara dos Vereado'"t, qut é o órgão legislativo 9:::lÍx1:#Hffi;ü;;; o prefeito, a quem cabe t-ambém o poder de iniciati

das leis, urrirn como o poder de sancioná-las e promulgá-las, nos term

propostos como modelo, pelo processo.legislativo federal. A Lei orgânicr

de Sorocaba, em sua Seçáo VII, estabeleceu, exemplificut'^u:t:*t',u111
térias de interess. iorui nos tármos do artigo 30, I 

_da 
CF, definindo

atribuições da Camaiu úunicipal em duas espécies. Na primeira, destir
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as matérias sujeitas à edição de lei tnunicipal, com a devida partici

do Prefeito no processo legislativo (artigo 33); e' na.segunda previtt as mr

térias privativas d" il;;"i;gislativo,.iujeitas à tllo:: 
1t ?::1*:^t7:ffi; ã;;;;hr;;,;; d.lãr., pu'ii'iiação do clefe do Executivo (ar

tigo34).ALeiotganú-rur-unitipàt,denire:'Titli.t':^13:t::t:t^'j*l:
H#:,,.#";;ã;ã-à; interesse iocal, para fins de.exercício da competên

cia legislativa do Município u 
"'.t*t'ôida 

por meio de 
":"t":tT* :?-:::

ffi ãH;;ir;;i; á. prãprior, vias e lográdouros públicos e suas altera

çõese, nos termos J; fiqi tj: xJIl oÀrt' :r--:*:,i",11TY-Hl
;;il.#;*rçilOo prefãito, iegislar sobre as rnatérias de competênctt

do Município, especialmente no que se refere ao seguinte:l%-I:"ii;
ffi#il*;; ;;õ;i;;, ,iut e logradouros públicos e suas alterações;G

N a pre s ente hip óte s e, p ortanto., ao. e stab e I e ;:lt 
:l-t^"-l :'j'::^ :'i "i§ ::;r:;il;;;;;i; d.int.r.rr. iocat, e, consequentemente, de competên

le gi slativa muni.ipai ã al sciptin"jt I oti?Tl1lT * -T?*':: l':::;ffi;;; ffi;;;; *át uril'uçõese, o Município e,xercitou sua auton

mia federativa por -.iãã, i.i órganiôa rnunicipal. Não há dúvida de q
lrrrj ^-+ 2Â

Hffii:.u,i,il;;r.áoÀinunt.T..*. de interàsse local (cF, art' 30' I)

bem como que, o regramento muntctpal exi giu ediçi:, 1l lt^'.f:tft"::::,1
[d;,H#;: ";;f,"*;; ; ú,tg".riedadã de participação do Prerei

úiii.ip"r lsançaoTreio;.'RessaltJ-s.e,. ainda' QUe' em nenhum molnento'

Lei orgânica Muniffi ;i;t*' " iniciativa ;"1i11:1t::it, *":i:'H
ffi:"j#H,:iffi'T;ffi;i; '"'p.ii",a" 

o decidido pó1o s"p"mo rri

bunal Federal no Tema 917 derepercussão geral' Nesse lTti^d"oj ::ttXl1
:,,ât:ffi,'*,'J* "uro 

semeihante-uo p'r.r.nte, no RE 983.865 (Rel

Min. GILMan f'ref.loÉi, p;, de 2615120í71, int.rposto_em face de acór

ã;-pr"f.rido pelo iribrá de Justiça do Estado de São Paulo, em que s(

que sti ono u u . o n,titu. t 

" üú ú; ;: L 
: i 1 I ? 9']3 9l i.: J1T1'.T,,1"",,Y:1il

;ff'i:"ilX"1"u",ã.r"rÁinou-se a devolução dos_autos ao Tribunal de ori'

gem para q,r. rorr. ã;;ti;;à" a orientaçáo 
-1":9::,:"1";'"1'"'l;l;,?TJil#i,:T;fi, ;r"frriu ,oro acordão para adequaÍ-s.e ao rema erT

repercu s s ão gerar, i ;ü;; J"' ilrl" 
: " 

u*: : lg"-q,;Ti Í' i?"lli3llii 3
iiffJ: :X".fffiJ ;ff il,".'"ãã i ó Áç E ô- D-I§I13 E IN c oN s rI
TUCTONALIDADE. LEI No 1 1.203,DE 19 DE OUTU"*,g 

P*Ur,?9l}r3i
.;"üii,dii,ã.",ff ãONõCABA.ATOhORMATIVODEINICIATIVI
IARLAMENTARõüEÁrúsur-ryoyFIC:tIu^\+*J^YÇ*:,X
;tüi'ii i'àiÊi o- õ í, npÊ. ]úi c r e,v a p ARL AMENTAR. D EN c

MINAÇÃoDELôõR1-;ouú:"f'q*S,,":;"Ho^??$lt*?'âi.
KBâr}ôX í*:,ííXô'íA é;ãTÃO ÀPUNISTRATIVA PELO PO

DERLEGISLATIVô:;#9ÀóAY-I9ljÇ+-91?:*,HIF,?.1,t^;11'
; "fi í5I ããi,isrlrúiçao pAULrs ra. ,*c oN srlru cI ,NALIDA

DENÃoREcoNd'côã:;ôxõ_úr^Rgc^p?plP;,1P"ÍH§t^?K
iiltftí,iiai]ô' r*ir*r o sto pEiÀ cÂuene \4UNI CI P AL DI

soRocABAADMIri»õpeiolIF-Dil?Tlgllo-Ç^tq'i,B"J""kH
àNãtôíiüíôIÁõ ÍnreuNer oíoilc-EllPllA QUE sE oB

SERVASSE O OróPóirO NO ARTIGO 1.036 DO CODIGO DE PRO
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CESSO CIVIL. INVOCAÇÃO oO TEMA gl7 DA SISTEMATICA D

nepÉncÚssÁo 6ERAL. CAS9 EM ANÁLISE, CoM sUBSUNÇÂI

Ao TEMA. econóÀo ANTERIoR ADAPTADo A JURISPRUDÊN

CIA DO E. STF NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ARTIGO I.O4O, IN

CISO II, DO CPC. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar es

tão taxativamente previstàs no art. 6l da Constituição - numerus clausus -

que trata da reservà de iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo' Nã<

se permite, assim, interpretação ampliativa do citado dispositivo constitu

cional, para abarcar matérias além daquelas relativas ao funcionamento t

estruturàção da Administração Pública, mais especificamente, a servidot

e órgãos do Poder Executivo. Portanto, não usurpa a competência privati

do Ãefe do Poder Executivo lei que não trata da sua estrutura ou da atri

buição de seus órgãos nem do iegime jurídico de servidores públicos

Àô6ÃoÀ0 ADEõSAD9 Ao rEMA qiz oo srF PARA JULGAR IM

PROCEDENTE A AÇÃO.O Igualmente, o artigo 33, XII da Lei Orgânicr

não incidiu em qualquer desrespeito à separação de Poderes, pois a maté

ria referente a ódenominação àe próprios, vias e logradouros públicos r

suas alterações@não pode ser limiiadá tão somente à questão de @atos dt

glrtao do Éxecutiroó, pois, no exercício dessa competência, o Poder Le

iirtutiro local poderârealizar homenagens cívicas, bem como colaborar ni

ãoncretizaçao áa memorização da história e da proteção do patrimônio cul

tural imaterial do Municípiá. o art. 33, XII, da Lei orgânica do Municípi

de Sorocaba deve ser intÉrpretado no sentido de não excluir a competênci

administrativa do Prefeito'Municipal pata aprâtica de atos de gestão refe

rentes a matéria; mas, também, por éstabelecer ao Poder Legislativo, nr

exercício de competência legislat-iva, baseada no princípio da predominân

cia do interesse, a possibilidãde de edição de leis para definir @denomina

çao J. próprios, uiu, . logradouros públicos e suas alteraçõesg. Tra

àa necessaria interpretaçáa para garantir a efetiva separação de pod

càm possibilidade àe atuaçao de ãmbos os poderes cx cada qual em t

órbita constitucio nal cq poit u Constituição Federal consagrou a divisão

competências institucionais para que os Poderes de Estado possam atuar d

maneira harmônica, privilegiandoa cooperação e a lealdade institucional

afastando as práticas de g;errilhas institucionais, que acabam minando

coesão governamental e úonfiança popular na 1-n-dr1ao 
dos n1gócio11

blicos pito, agentes políticos ryíLúaU BONDY. The separation of go

vernmental powers. ü: History and theory in the gglttilY!"ns' New York

columbia college, 1986; JJ. GOMES CANOTILHO; VITAL MOREIRA

Os poderes do presidente da república' Coimbra: Coimbra.Ed*:: 
1??l

DIóGO DE FIôUEIREDO MSREIRA NETO. Interferências entre pot

res do Estado (Fric9ões entre o executivo e o legislativo na Constituição

f qsg). Revistà de informação Legislativa, Brasília: Senado Federal, i

ia, i 103, p. 5, jul./set. tógq; rÀvtgn GARCÍA RocA' stpS-'u:1?'

páâ.r., y disposiciones del ejecutivo com rango de ley: mayoria,.minorí

ãs, controles. Cadernos de Direito Constitucional e Ciên:,Xi:':1h?Íl
ilri;, ;i;;ttiu-a"t rtibunais, ano 7, no 7, P' 7, abt'liw' 1999; JosE PIN
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TO ANTUNES. Da limitação dos poderes. 1951. Tese (Cátedra) cs Fa

dusp, São paulo; ANNA CÂN»me DA CTINHA FERRAZ. Conflito en

tre poderes: o poder congressual de sustar atos normativos do pocler execu

Dos freios e contrapesos entre os Poderes. Revista de Informação Legisl

tiva, Brasília: Senado Federal, ano 14, no 55, p. 55, jul./set. 1977; JOS

GERALDO SOUZA JUNIOR. Reflexões sobre o princípio da

de poderes: o @parti prisg de Montesquieu. Revista de Informação Lr

lativa, Brasília: Senado Federal, ano 17, no 68, p. 15, out'/dez' 1980; J

DE FARIAS TAVARES. A divisão de poderes e o constitucionalismo

sileiro. Revista de Informação Legislativa, Brasília: Senado Federal, a

17, no 65, p. 53, jan./mar. 1980). Diante do exposto, com base no att.2l

§§ 1" e 2;, do Regimento Interno dg_SuqryT:Jtlyrl ^T1.*P,OI
PROVIMENTO Aó RECURSO EXTRAbRDINARIO PARA DECLA

RAR A CONSTITUCIONALIDADE do art. 33, XII, da Lei orgânica d«

Município de Sorocaba, concedendo-lhe interpretação conforme à Consti

tuição Êederal, no sentido da existência de uma coabitação normativa entrr

os'Poderes Executivo (decreto) e o Legislativo (lei formal), paÍa o exercí

cio da competência destinada a @denominação de próprios, vias e logra

douros púbiicos e suas alteraçõeso, cada qual no alPil" de suas atribui

gOes. fubHque-se. Brasília, 9 de fevereiro de 2019. Ministro Alexandre

i4oraet Relator Documento assinado digitalmente

(STF - RE: 1 151237 SP - SÃO PAULO, Relator: Min. ALEXANDRE Dl

üoReps, Data de Julgamento:09l02l20l9,Data de Publicagão: DJe-03

t4102l2ol9)"

O Autor Vereador Isaias Bezercajuntou aos autos a certidão de óbito

e também seu curriculum, demonstrando os relevantes serviços prestados

tivo. Sa o Paulo: Revista dos Tribunais,1994. p.2021; FIDES OMMATI.

a ao município de cáceres, o que entendemos ser iusta a presente homenagem

21.

cumprido os requisitos legais, e, baseando nos fundamentos acima ci

pela constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei n" 090, de 10 de setembro

A Comissão de constituição e Justiça, Trabalho e Redação acolhe

o voto do Relator, votando pela constitucionalidade e legalidacle do Projeto

no 090, de 10 de setembro de202l.
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É o nosso parecer, o qual submetemos à elevada apreciação Plenária'

Sala das Sessões, 29 de setembry'de2}2l.
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